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V O T O - E M E N T A 

 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. LABOR URBANO REALIZADO POR MENOR DE 

IDADE INFERIOR A DOZE ANOS. RECONHECIMENTO PARA FINS 

PREVIDENCIÁRIOS. FINALIDADE PROSPECTIVA-PROTETIVA DA NORMA. 

SÚMULA Nº 5/TNU. QUESTÃO DE ORDEM N. 20/TNU. INCIDENTE PROVIDO.  

- Trata-se de incidente de uniformização movido pela parte autora em face de Acórdão da 

Turma Recursal que julgou parcialmente procedente o pedido de “anulação de revisão 

administrativa do benefício de aposentadoria, declaração de trabalho menor de 12 anos e 

condenação à devolução dos descontos indevidamente realizados e danos morais”. 

 - Sustenta que “(...) Como se vê entender de forma diversa acaba por contrariar a maciça 

jurisprudência de nossos tribunais que há muito entendem que os menores de idade (12 

anos) não podem ser prejudicados em seus direitos trabalhistas e previdenciários, desde 

que comprovado o efetivo labor. (...) A quaestio iuris a ser solucionada diz respeito ao 

computo do labor do menor de 12 anos. Diz respeito ao reconhecimento do direito dessa 

criança, de ter ao menos computado o tempo em que teve explorada sua mão de obra 

barata. (...)”. Para demonstrar a divergência, aponta julgados paradigmas do STJ.  

- Especificamente quanto ao ponto ora discutido – trabalho por menor de 12 anos de idade 

- assim entendeu a Turma de Origem, in verbis:  

“(...) Ação declaratória cumulada com preceitos cominatório e condenatório proposta em 

face do INSS em que a parte autora postula a anulação de revisão administrativa do 



 
Poder Judiciário 

Conselho da Justiça Federal 
Turma Nacional de Uniformização dos 

Juizados Especiais Federais 
 
 
 
benefício de aposentadoria, declaração de trabalho menor de 12 anos e condenação à 

devolução dos descontos indevidamente realizados e danos morais (...) De outro lado, não 

procede a pretensão da parte autora quanto ao pedido de declaração de contagem de 

tempo de serviço no exercício de atividade na condição de menor de 12 anos. Na época, 

vigorava o art. 165, inciso X, da CF/67, repetido na E.C. nº 1/69, que admitia o trabalho 

do menor a partir dos 12 (doze) anos; (...).” 

 

- In casu, pretende o recorrente a contagem do período de 1º/01/1963 a 20/05/1966, em 

que laborou perante a empresa Organização Com. De Jornal.  

- Em recente julgado acerca da matéria, esta TNU assim se posicionou por ocasião do 

julgamento do PEDILEF 0001593-25.2008.4.03.6318, in verbis:  

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. TRABALH O RURAL. 

MENOR DE IDADE INFERIOR A DOZE ANOS. RECONHECIMENTO DE 

EFEITOS PREVIDENCIÁRIOS. FINALIDADE PROSPECTIVA-PROTETIVA DA 

NORMA. SÚMULA 05. INCIDENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Trata-se de 

Incidente de Uniformização pelo qual se pretende a reforma de acórdão oriundo de Turma 

Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária de São Paulo que, 

mantendo a sentença, deu provimento a pedido de concessão de aposentadoria por tempo 

de contribuição, incluído período trabalhado na agricultura, por menor com idade 

inferior a doze anos. 2. O INSS sustenta o cabimento do pedido de uniformização por 

entender que o acórdão recorrido estaria contrário a julgado paradigma que, em alegada 

hipótese semelhante, entendeu pela impossibilidade de reconhecimento da prestação de 

serviço rural, para fins previdenciários, por menor de idade inferior a doze anos. (...). 3. 

Sobre o tema, transcrevo o que disposto na Súmula 05 deste Colegiado: “A prestação de 

serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, de 24 de julho de 

1991, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários”. 4. 

Diante da peculiaridade do presente caso, teço ponderações sobre um dos fundamentos 

expostos no precedente que deu origem à súmula (Processo nº 2002.70.00.005085-3, rel. 

Juiz Federal Francisco Barros Dias, j. 25.03.2003), ao reconhecer a legitimidade da 

contagem de tempo de serviço de menor com doze anos, não obstante o limite de 14 
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(quatorze) anos vigente à época da prestação laboral. 5. Ali se apontou que “um outro 

argumento que milita em favor do Recorrente é o de que a fixação por lei de idade mínima 

para o exercício do trabalho pelo menor é erigida com caráter protecionista, não podendo 

jamais ser usada em seu desfavor quando tenha o mesmo efetivamente trabalhado” 

(grifei).6. Tal caráter protecionista deve preponderar, de modo que se evite a dupla 

penalização do menor que, forçado pelas circunstâncias sociais, é conduzido ao trabalho 

na mais tenra idade: representaria a sobreposição ao desgaste físico e educacional pela 

necessidade da atividade laboral ao não reconhecimento dos efeitos previdenciários. 7. 

Em outras palavras, além de ter que trabalhar quando deveria estar estudando, 

comprometendo eventualmente não só o seu desenvolvimento físico e emocional, mas 

também o seu preparo profissional necessário a obter melhores colocações no mercado 

profissional, ainda se imporia aquele trabalhador infantil o ônus de não ver reconhecido 

tal trabalho para efeitos previdenciários, sobretudo quando precisar se aposentar. 8. 

Note-se que a norma em questão não deve ter uma aplicação retrospectiva-punitiva do 

hoje beneficiário, então menor trabalhador, mas, sim, prospectiva-protetiva, o que não se 

dá negando efeito previdenciário a um trabalho – embora lamentavelmente – já 

desenvolvido, mas, sim, cobrando-se do Estado e da família o cumprimento das normas 

impeditivas do odioso trabalho infantil. 9. Ressalte-se que, no caso concreto, está-se 

falando de trabalho infantil ocorrido nos longínquos anos 1950/1960, quando a realidade 

econômico-social do país era ainda mais difícil para os cidadãos integrantes das baixas 

camadas, de modo que a aplicação à época das normas trabalhistas nos rincões do país 

era quase que apenas idealizada. 10. Assentado nestas razões, voto no sentido de conhecer 

e negar provimento ao Incidente de Uniformização, mantendo-se os termos do acórdão 

recorrido.”. 

- A matéria ainda se encontra se encontra sumulada em Enunciado desta Corte: 

Súmula nº 5: “A prestação de serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da 

Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, devidamente comprovada, pode ser reconhecida para 

fins previdenciários.” 

- Com efeito, o atual posicionamento da TNU sobre o caso está alinhado à jurisprudência 

do STJ, conforme precedente que destaco a seguir: 
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AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO NO ÂMBITO DO AGRAVO 

INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. RURÍCOLA. LABOR DE MENOR DE 12 ANOS DE 

IDADE. RECONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1.  É assente nesta 

Corte que a via especial não se presta à apreciação de alegação de ofensa a dispositivo da 

Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento, não sendo omisso o 

julgado que silencia acerca da questão. 2. Impossível o conhecimento de questão não 

suscitada nas razões do recurso especial, no âmbito do agravo interno, sob pena de 

inovação recursal. 3. É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 

sentido da possibilidade de cômputo do labor rural comprovadamente desempenhado por 

menor de doze anos de idade. 4. Agravo ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 

1150829 / SP, Ministro CELSO LIMONGI, Sexta Turma, DJe 04/10/2010).  

 

- Com efeito, muito embora, no caso dos autos, se trate de labor urbano efetuado por 

indivíduo com menos de 12 anos de idade, entendo possível o seu cômputo como tempo de 

serviço. Ora, a norma constitucional insculpida no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal, tem caráter protecionista, visando coibir o trabalho infantil, não podendo servir, 

porém, de restrição aos direitos do trabalhador no que concerne à contagem de tempo de 

serviço para fins previdenciários, ainda que não se trate de labor rural em regime de 

economia familiar.  

- Em sendo assim, RECONHEÇO o labor urbano realizado pelo ora recorrente mesmo 

quando tiver menos de 12 anos de idade, devendo o período de 1º/01/1963 a 20/05/1966 

ser incluído em seu tempo de serviço.  

- Por conseguinte, DOU PROVIMENTO ao Incidente, anulando o Acórdão recorrido, nos 

termos da Questão de Ordem n. 20/TNU, com retorno dos autos à Turma de Origem para 

fins de aplicação da tese jurídica segunda qual é possível o cômputo do labor efetuado por 

indivíduo com menos de 12 anos de idade, ainda que não se trate de trabalho na 

agricultura.  

  



 
Poder Judiciário 

Conselho da Justiça Federal 
Turma Nacional de Uniformização dos 

Juizados Especiais Federais 
 
 
 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os Juízes da Turma 

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais em DAR 

PROVIMENTO ao Incidente de Uniformização, nos termos deste voto ementa. 

 

Brasília (DF), 14 de abril de 2016. 

 

 

 

FREDERICO AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER 

Juiz Federal Relator 

 


